
Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco 
CNPJ 10.192.441/0001-96 

Praça: Dom Luiz de Brito-nº10-Centro-CEP:55535-000-PABX:3682-1156 - - 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 

                  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º014/2021 
VALIDADE - 12 (doze) meses; 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 14/2021 

PROCESSO LICITATORIO N° 021/2021 
 
Aos 17 (DEZESSETE) dias do mês Maio do ano de 2021 (dois mil e dezenove) pela presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto no artigo 15º da Lei Federal 8.666/93 com suas 
posteriores alterações, que conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO-PE, através da secretaria de 
INFRAESTRUTURA, e a licitante vencedora, doravante denominada Detentora da Ata: 
 
01. Consideram-se registrados os seguintes preços da Detentora da Ata: 
URBANA ALUGUEL DE CARROS, CNPJ/MF nº 2 3 . 7 6 2 . 0 0 0 / 0 0 0 1 - 0 0 , representado  
neste ato pelo seu Representante, Sr. JEFTER ELIOENAY ALVES SANTOS,(qualificação), à 
saber: 
 

 DESCRIÇÃO 
 
VALOR UNIT E TOTAL DOS ITENS = R$ 1.509.300,00 (UM MILHÃO, QUINHENTOS E NOVE MIL E 

TREZENTOS REAIS) 
 

 A Administração efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da 
entrega de uma via da Ordem de Serviço, mediante comprovante de recebimento por qualquer 
meio, inclusive fac-símile ou e-mail; 

 
 O fornecimento de gás e água mineral será imediato, pela Detentora da ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente ORDEM DE 
SERVIÇOS OU CONTRATO, no endereço e horário constante do ANEXO I; 

 
 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo, mediante a apresentação de respectiva Nota Fiscal acompanhado dos demais documentos 
fiscais, inclusive os comprovantes da seguridade social; 

 Os recursos para a realização dos objetos desta licitação foram previstos no PPA – 
Plano Plurianual, na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentária e LOA – Lei de Orçamento Anual (2021), o 
contido na especificação, de que trata o processo Licitatório PREGÃO ELETRONICO 14/2021- RP, à 
saber: 
 
1. ............................................................... PREFEITURA MUNICIPAL DE JAOQUIM NABUCO 
02.06.00. ................................................... SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

15.451.1501............................................... INFRAESTRUTURA URBANA 
15.451.1501.2026.0000. ............................ MANUT. DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 
3.3.90.39.00............................................... OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

001.001 ..................................................... RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 
 
1. ............................................................... PREFEITURA MUNICIPAL DE JAOQUIM NABUCO 
02.06.00. ................................................... SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

04.122.0402............................................... GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 
04.122.0402.2025.0000. ............................ MANUT. DAS ATIV. GERAIS DA SECRETARIA DE 
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INFRAESTRUTURA 

3.3.90.39.00............................................... OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
001.001 ..................................................... RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 
 

 Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a 
Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 
15, da Lei Federal 8.666/93 com suas posteriores alterações; 
 

3. DO CONTROLE DO REGISTRO DE PREÇO 
 

      – O controle do SRP será realizado: 
 

- pelos órgãos do sistema de controle interno e externo, na forma da 
lei; 
     – pelo cidadão e pelas pessoas jurídicas, legalmente representadas, mediante petição fundamentada 
dirigida ao gerenciador do SRP, e, quando for o caso, aos titulares dos órgãos carona; e 
     – por fornecedores de bens e prestadores de serviços que desejam, por quaisquer razões, impugnar a 
Ata. 

– Caberá ao órgão gerenciador e aos respectivos órgãos carona demonstrar a legalidade e regularidade 
dos atos que praticarem, na forma do art. 113 da lei Federal nº 8.666, de 1993. 

 
– As denúncias, petições e impugnações anônimas, ou não identificadas ou fundamentadas, serão 
arquivadas pela autoridade competente. 

 
– O prazo para apreciação da petição e impugnação, regularmente identificada e fundamentada será de 
cinco dias úteis, a contar do recebimento. 

4. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco-PE. 
 Será participante o seguinte órgão: 
  

Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco-PE; 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Fundo Municipal de Saúde 
Fundo Municipal de Educação 
 

 órgãos Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas no Decreto nº. 7.892 de 23 de janeiro de 2016, e na Lei nº. 8.666, de 1993. 

 
 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

 
 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, para 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: A

L
L

E
N

 W
A

L
D

IR
 R

A
M

O
S FE

R
R

E
IR

A
, C

H
A

R
L

E
S B

A
T

IST
A

 D
E

 M
E

L
O

, A
N

T
O

N
IO

 R
A

IM
U

N
D

O
 B

A
R

R
E

T
O

 N
E

T
O

A
cesse em

: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: e4f23597-490d-44a6-b7a2-e9bc06fa52c9



Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco 
CNPJ 10.192.441/0001-96 

Praça: Dom Luiz de Brito-nº10-Centro-CEP:55535-000-PABX:3682-1156 - - 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 

                  

 

 As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado na Ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente de número de 
não participantes que eventualmente aderirem. 

 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital 
para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

 
 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
 Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar- se que a contratação 

atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 22 do Decreto nº. 
7.892 de 23 de janeiro de 2016. 
 

5. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 : Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 
 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador deverá 
 

 Convocar o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 
 
 Convocar os fornecedores do cadastro de reserva para negociação, observando a ordem de 

classificação original. 
 
 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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 Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro 
de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 
6. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

 
A responsabilidade pela Manutenção Preventiva dos veículos objeto da contratação será da 

empresa a ser CONTRATADA, devendo ser realizada nas periodicidades recomendadas pelas 
respectivas montadoras e constantes do Manual do Proprietário de cada veículo, ou sempre que for 
preciso. 
 

7. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
 

A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário para substituição de um 
componente do veículo por desgaste ou por quebra do mesmo. 
 

A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias, 
mantendo para isso seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo e terceiros, incluindo-se o 
pagamento da franquia. 
 

A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos veículos ora 
locados, desobrigando a CONTRATANTE de qualquer ônus, encargos, deveres e responsabilidade por 
defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não 
cobertos pelo seguro citado no parágrafo anterior. 
 
Importante: caso a empresa CONTRATADA não faça o seguro dos veículos nas condições acima 
estabelecidas, arcará com todas as despesas e responsabilidades inerentes às possíveis ocorrências, 
haja vista tratar-se de atividade de risco, ensejando em responsabilidade civil objetiva. 
 

8. RELATÓRIOS: 
 
         No final de cada mês a CONTRATADA deverá fornecer acompanhado da Nota Fiscal (NF) pela 
prestação dos serviços os seguintes documentos: 
 

1 – Demonstrativo mensal dos serviços efetivamente prestados; 
     – Ocorrências realizadas no cumprimento do contrato; 
2 – Declaração atestando e responsabilizando-se pelo acompanhamento dos serviços, assim como 
pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos locados. 
 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
 

Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além 
das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da 
CONTRATADA, para a prestação de Serviços de Transporte, Mediante Locação de Veículos: 
 

a) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

b) Disponibilizar os veículos imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos 
locais e horários fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o estabelecido; 
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c) Entregar os veículos de acordo com as especificações do fabricante e em perfeitas condições de segurança, 

higiene e limpeza; 
 

d) Locar os veículos com quilometragem livre; 
 

e) Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro obrigatório e taxa de 
emplacamento, inclusive das multas provenientes de infração às leis de trânsito, previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por dolo ou culpa da CONTRATADA, nos casos em que 
os motoristas façam parte do quadro da mesma. 
 

f) Manter os veículos assegurados contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive contra 
terceiros, cobertura total para caso de destruição parcial ou total do bem durante todo o prazo de vigência 
contratual, sujeitando-se às condições do item “7” do presente termo; 
 

g) Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo locado, 
por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo; 
 

h) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, como troca de óleo e 
reparos mecânicos necessários à sua manutenção; 
 

i) Realizar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, de acordo com as recomendações do fabricante, 
incluindo os serviços de funilaria, lubrificação, bem como, substituição de pneus das peças desgastadas; 

j) Substituir os veículos locados no prazo máximo de 12 (doze) horas, a partir da comunicação da 
CONTRATANTE, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e condição de 
segurança no município de Joaquim Nabuco ou qualquer outra cidade do Estado de Pernambuco. Caso o 
chamado ocorra fora do Estado de Pernambuco, a CONTRATADA poderá autorizar a CONTRATANTE 
a retirar veículo igual ou similar junto à outra empresa do ramo existente na localidade; 
 

k) Substituir o veículo nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pela 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de notificação; 
 

l) Prestar os serviços de entrega e substituição dos veículos sem cobrança de qualquer taxa adicional; 
 

m) Autorizar a CONTRATANTE a colocar nos veículos seus adesivos com logotipos; 
 

n) A documentação relativa ao veículo deverá manter-se em ordem; 
 

o) Encaminhar a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis de seu recebimento a 
notificação de autuação de infração de transito referente ao veículo locado para verificação, apuração de 
responsabilidade e indicação dos dados do condutor infrator, conforme previsto no Código de Transito 
Brasileiro; 
 

p) Isentar o CONTRATANTE de taxas sobre o valor de multas de trânsito, exceto nos casos em que tiver 
dado causa ao ocorrido, ao exemplo da condução do veículo estar sendo realizada por funcionário da 
Administração Municipal; 
 

q) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a 
fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
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r) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na 

execução dos serviços; 
 

s) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus 
serviços; 
 

t) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários em decorrência 
da execução dos serviços; 
 

u) Implementar de forma adequada, o planejamento, execução e supervisão permanente dos serviços, de 
maneira a não interferir nas atividades da CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 
 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS: 
 

a) Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca 
de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas; 
 

b) Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características originais para que 
sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento dos 
programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação 
vigente. A constatação de inadimplemento dessas exigências ensejará a substituição imediata desse 
veículo, sob pena de sanções ou rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação 
que rege a matéria, normas brasileiras aplicáveis e manuais de proprietários e serviços de veículo; 
 

c) Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração do sistema de 
escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora superiores aos dos padrões aceitáveis nos 
termos da legislação regente, normas brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de proprietários 
e serviços do veículo; 
 

d) Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador ou outro equipamento que o 
substitua para controle de emissão de gases poluentes na atmosfera; 
 

e) Manter programa interno de auto fiscalização da correta manutenção da frota, quanto à emissão de 
fumaça preta, especialmente para os veículos eventualmente movidos a óleo diesel que integrem a frota 
utilizada na presente prestação dos serviços, sob pena de rescisão contratual; 
 

f) Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente quanto à aquisição e 
descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos veículos; 
 

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
 

a) Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços, a qualquer 
instante, solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento, 
bem como pelo recebimento dos veículos; 
 

b) Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos; 
 

c) Garantir que a utilização dos veículos alocados será adstrita às atividades da CONTRATANTE; 
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d) Arcar com as despesas relativas a pedágios e estacionamentos; 
 

e) Arcar com os custos de compra e colocação de adesivos com o logotipo; 
 

f) Comunicar no prazo máximo de 02 (dois) dias qualquer sinistro ocorrido com o(s) veículo(s); 
 

g) No caso de infrações de trânsito, efetuar a identificação do motorista infrator e o envio dos documentos 
necessários a CONTRATADA dentro do prazo estipulado no Código de Trânsito Brasileiro, com a 
finalidade de subsidiá-la na impetração de recurso junto à Autoridade que impôs a finalidade; 
 

h) Em caso de acidente, colher dados referentes ao veículo envolvido, motorista, condições de Seguro, 
vítimas, testemunhas, providenciar o Boletim de Ocorrência Policial e dar imediata ciência do ocorrido à 
CONTRATADA, observando o prazo constante do subitem “f” supra; 
 

i) Utilizar os veículos exclusivamente em vias normais de rodagem; 
 

j) Efetuar a restituição dos veículos, ao final do contrato; 
 

k) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato. 
 

12. FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

a) A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade 
da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais; 
 

b) A CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos veículos 
programados para execução dos serviços e verificar o cumprimento de Normas preestabelecidas no 
edital/contrato; 

c) À CONTRATANTE é reservado o direito de solicitar a imediata substituição dos veículos, que não se 
apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. 
As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ao estipulado, por 
veículos classificados no mesmo Grupo e sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE. 
 

6. DAS PENALIDADES 
 
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

    Comportar-se de modo inidôneo; o Cometer fraude fiscal. 
 
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 
 

b) Multa de: 
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I. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2 % (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
II. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em as o de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
III. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
IV. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 
V. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato; 
VI. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
VII. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública o pera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
VIII. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração 
Municipal, com o consequente descredenciamento no CADFOR pelo prazo de até 5 (cinco)anos. 
IX. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de 
Referência. 
X. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 

 As sanções previstas nos subitens 6.2.1, 6.2.3, 6.2.4 e 6.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
    Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a tabelas1e 2 

 
Tabela 1 

 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela2 

 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 Permitir situação que crie a possibilidade 
de causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

 Suspender ou interromper, salvo motivo 
de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais por dia e por 
unidade de 
atendimento; 

 Manter funcionário   sem qualificação   
para 
executar os serviços contratados,
 por empregado e por dia; 

 
 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

 

 
Para os itens a seguir, deixar de: 

 
6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e 
por dia; 

 

 
7 

Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

 

 
8 

Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

 

 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo  órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 
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10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

 

 
11 

Providenciartreinamentoparaseusfuncionárioscon 
forme previsto na relação de obrigações 
Da CONTRATADA 

 

Também ficam sujeitas às penalidade do art.87, III e IV da Lei nº8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, 
de1999. 

 
As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
 
Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 

 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

 
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93 com suas posteriores alterações, ou a pedido justificado do 
interessado, presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão; 

A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 
Eletrônico14/2021; 
Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o Edital 
de Pregão Eletrônico, Minuta do Contrato (ANEXO VI) com os termos aditados e a proposta da 
Detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 
As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de Joaquim Nabuco/PE, esgotadas as vias administrativas. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo 
Senhor, Prefeito Municipal do Município de Joaquim Nabuco, representando a Detentor da Ata e 
testemunhas. 
 
 
 
 

                                           PAULO ROGERIO DA SILVA NASCIMENTO 
                                                       Secretario de Infraestrutura 
                                                              CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

URBANA ALUGUEL DE CARROS EIRELI EPP 
                                                           CONTRATADA 
 
                       

TESTEMUNHAS: 
 
 

 
NOME: NOME: 
RG: RG: 
CPF: CPF:
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PLANILHA DESCRITIVA DE 
ITENS 

     
ITEM 

DESCRIÇÃO DOS 
VEÍCULOS  

          
OBRIGAÇÕES 

MARCA/MOD
ELO/ANO 

QTD.TO
TAL 

 

VALOR 
DIARIA 

VALORUNI
TARIO 
DIARIA R$ 

VALOR 
UNIT.MENSAL 

VALOR 
TOATL 
MENSAL 

VALOR TOTAL 
ANUAL GERAL 

 
  2 

Veículo Caminhão 
Basculante Caçamba 
tipo "truck" - Veículo 
caminhão dois eixos 
traseiro, equipado com 
carroceria caçamba 
com capacidade de 
carga para no mínimo 
12.000 m³, ano não 
inferior a 2015. Inclui 
se na prestação do 
serviço por parte da 
empresa a ser 
contratada o 
fornecimento do 
veículo com a 
manutenção mecânica 
com substituição e 
reparos de peças, 
lubrificante a ser 
utilizado pelo veículo, 
mais despesas com 
taxas, IPVA e multas 
aplicadas ao veículo 
durante o período de 
sua prestação de 
serviço. 

 
Despesas com o 
combustível que 
venham a ser 
anotadas no 
período em que o 
veículo esteja a 
serviço são 
responsabilidade 
do Contratante. 
Despesas com o 
motorista pela 
Contratada. 

 
 
 
 
 
 
 
VW   24280/ANO 
2019 

 
 
 
 
 
 

   
03 

 
 
 
 
 
 
R$  
583,33 

 
 
 
 
 
 
R$ 
1.750,00 

 

 

 

R$ 
17.500,00 

 

 

 

R$ 52.500,00 

 

 
 
 
R$ 630.000,00 

3 
Veículo Caminhão 
Basculante Caçamba 
tipo "toco" - Veículo 
caminhão um eixo 
traseiro, equipado com 
carroceria caçamba com 
capacidade de carga 
para no mínimo 6.000 
m³, ano não inferior a 
2015. Inclui se na 
prestação do serviço por 
parte da empresa a ser 
contratada o 
fornecimento do veículo 
com a manutenção 
mecânica com 
substituição e reparos 
de peças, lubrificante a 
ser utilizado pelo 
veículo, mais despesas 
com taxas, IPVA e 
multas aplicadas ao 
veículo durante o 
período de sua 
prestação de serviço. 

Despesas com o 
motorista e o 
combustível que 
venham a ser 
anotadas no 
período em que o 
veículo esteja a 
serviço são 
responsabilidade 
do Contratante. 
Despesas com o 
motorista pela 
contratada. 

 
 
 
 
 
 
VW 17280/ANO 
2015 

 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 442,50 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 442,50 

 

 
 
 
 
R$ 13.275,00 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 13.275,00 

 
 
 
 
 
 
 

  R$ 159.300,00 
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7 
Veículo Caminhão com 
"Compactador de lixo" - 
Veículo caminhão dois 
eixos traseiro, equipado 
com carroceria caçamba 
com capacidade de no 
mínimo 15 m³, ano não 
inferior a 2021. Inclui se 
na prestação do serviço 
por parte da empresa a 
ser contratada o 
fornecimento do veículo 
com a manutenção 
mecânica com 
substituição e reparos 
de peças, lubrificante a 
ser utilizado pelo 
veículo, mais despesas 
com taxas, IPVA e 
multas aplicadas ao 
veículo durante o 
período de sua 
prestação de serviço 

Despesas com o 
motorista e o 
combustível que 
venham a ser 
anotadas no 
período em que o 
veículo esteja a 
serviço são 
responsabilidade 
do Contratante. 
Despesas com o 
motorista pela 
contratada. 

 
 
 
 
 
 
VW 17260/ANO 
2021 

 
 
 
 

02 

 
 
 
 
R$ 1.000,00 

 
 
 
 
R$2.000,00 

 
 

 
 
R$ 30.000,00 

 
 

 
 
R$ 60.000,00 

 
 
 
 
R$720.000,00 

VALOR TOTAL MENSAL CENTO E VINTE E CINCO MIL, 
SETECENTOS E SETENTA E CINCO 
REAIS 

R$ 
125.775,00 

VALOR TOTA ANUAL GERAL  UM MILHÃO, QUINHENTOS E NOVE 
MIL E TREZENTOS REAIS 

R$ 
1.509.300,00 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º015/2021 
VALIDADE - 12 (doze) meses; 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 14/2021 

PROCESSO LICITATORIO N° 021/2021 
 
Aos 17 (DEZESSETE) dias do mês Maio do ano de 2021 (dois mil e dezenove) pela presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto no artigo 15º da Lei Federal 8.666/93 com suas 
posteriores alterações, que conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO-PE, através da secretaria de 
SAÚDE, e a licitante vencedora, doravante denominada Detentora da Ata: 
 
01. Consideram-se registrados os seguintes preços da Detentora da Ata: 
URBANA ALUGUEL DE CARROS, CNPJ/MF nº 2 3 . 7 6 2 . 0 0 0 / 0 0 0 1 - 0 0 , representado  
neste ato pelo seu Representante, Sr. JEFTER ELIOENAY ALVES SANTOS,(qualificação), à 
saber: 
 

 DESCRIÇÃO 
 
VALOR UNIT E TOTAL DOS ITENS = R$ 691.500,00 ( SEISCENTOS E NOVENTA E UM MIL E 

QUINHENTOS REAIS) 
 

 A Administração efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da 
entrega de uma via da Ordem de Serviço, mediante comprovante de recebimento por qualquer 
meio, inclusive fac-símile ou e-mail; 

 
 O fornecimento de gás e água mineral será imediato, pela Detentora da ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente ORDEM DE 
SERVIÇOS OU CONTRATO, no endereço e horário constante do ANEXO I; 

 
 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo, mediante a apresentação de respectiva Nota Fiscal acompanhado dos demais documentos 
fiscais, inclusive os comprovantes da seguridade social; 

 Os recursos para a realização dos objetos desta licitação foram previstos no PPA – 
Plano Plurianual, na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentária e LOA – Lei de Orçamento Anual (2021), o 
contido na especificação, de que trata o processo Licitatório PREGÃO ELETRONICO 14/2021- RP, à 
saber: 

 
3. ............................................................... FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM NABUCO 
03.03.00. ................................................... FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10.122.1001................................................GESTÃO ADM. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.122.1001.2068.0000. ............................ MANUT. DAS ATIV. GERAIS DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE 
3.3.90.39.00............................................... OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
001.001 ......................................................RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 
 
3. ............................................................... FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM NABUCO 
03.03.00. ................................................... FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10.301.1005............................................... PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 

10.301.1005.2077.0000. ............................ MANUT. DAS ATIV. GERAIS DAS UNDIDADES BÁSICAS 
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DE SAUDE 
3.3.90.39.00............................................... OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

102.028 ..................................................... ATENÇÃO BÁSICA 

 
 Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a 

Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 
15, da Lei Federal 8.666/93 com suas posteriores alterações; 
 

3. DO CONTROLE DO REGISTRO DE PREÇO 
 

      – O controle do SRP será realizado: 
 

- pelos órgãos do sistema de controle interno e externo, na forma da 
lei; 
     – pelo cidadão e pelas pessoas jurídicas, legalmente representadas, mediante petição fundamentada 
dirigida ao gerenciador do SRP, e, quando for o caso, aos titulares dos órgãos carona; e 
     – por fornecedores de bens e prestadores de serviços que desejam, por quaisquer razões, impugnar a 
Ata. 

– Caberá ao órgão gerenciador e aos respectivos órgãos carona demonstrar a legalidade e regularidade 
dos atos que praticarem, na forma do art. 113 da lei Federal nº 8.666, de 1993. 

 
– As denúncias, petições e impugnações anônimas, ou não identificadas ou fundamentadas, serão 
arquivadas pela autoridade competente. 

 
– O prazo para apreciação da petição e impugnação, regularmente identificada e fundamentada será de 
cinco dias úteis, a contar do recebimento. 

4. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco-PE. 
 Será participante o seguinte órgão: 
  

Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco-PE; 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Fundo Municipal de Saúde 
Fundo Municipal de Educação 
 

 órgãos Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas no Decreto nº. 7.892 de 23 de janeiro de 2016, e na Lei nº. 8.666, de 1993. 

 
 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

 
 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, para 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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 As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado na Ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente de número de 
não participantes que eventualmente aderirem. 

 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital 
para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

 
 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
 Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar- se que a contratação 

atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 22 do Decreto nº. 
7.892 de 23 de janeiro de 2016. 
 

5. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 : Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 
 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador deverá 
 

 Convocar o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 
 
 Convocar os fornecedores do cadastro de reserva para negociação, observando a ordem de 

classificação original. 
 
 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: A

L
L

E
N

 W
A

L
D

IR
 R

A
M

O
S FE

R
R

E
IR

A
, C

H
A

R
L

E
S B

A
T

IST
A

 D
E

 M
E

L
O

, A
N

T
O

N
IO

 R
A

IM
U

N
D

O
 B

A
R

R
E

T
O

 N
E

T
O

A
cesse em

: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: e4f23597-490d-44a6-b7a2-e9bc06fa52c9



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ: 10.355.457/0001-72 

Praça: Dom Luiz de Brito-nº10-Centro-CEP:55535-000-PABX:3682-1156 - - 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 

                

 

 Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro 
de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 
6. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

 
A responsabilidade pela Manutenção Preventiva dos veículos objeto da contratação será da 

empresa a ser CONTRATADA, devendo ser realizada nas periodicidades recomendadas pelas 
respectivas montadoras e constantes do Manual do Proprietário de cada veículo, ou sempre que for 
preciso. 
 

7. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
 

A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário para substituição de um 
componente do veículo por desgaste ou por quebra do mesmo. 
 

A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias, 
mantendo para isso seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo e terceiros, incluindo-se o 
pagamento da franquia. 
 

A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos veículos ora 
locados, desobrigando a CONTRATANTE de qualquer ônus, encargos, deveres e responsabilidade por 
defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não 
cobertos pelo seguro citado no parágrafo anterior. 
 
Importante: caso a empresa CONTRATADA não faça o seguro dos veículos nas condições acima 
estabelecidas, arcará com todas as despesas e responsabilidades inerentes às possíveis ocorrências, 
haja vista tratar-se de atividade de risco, ensejando em responsabilidade civil objetiva. 
 

8. RELATÓRIOS: 
 
         No final de cada mês a CONTRATADA deverá fornecer acompanhado da Nota Fiscal (NF) pela 
prestação dos serviços os seguintes documentos: 
 

1 – Demonstrativo mensal dos serviços efetivamente prestados; 
     – Ocorrências realizadas no cumprimento do contrato; 
2 – Declaração atestando e responsabilizando-se pelo acompanhamento dos serviços, assim como 
pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos locados. 
 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
 

Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além 
das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da 
CONTRATADA, para a prestação de Serviços de Transporte, Mediante Locação de Veículos: 
 

a) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

b) Disponibilizar os veículos imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos 
locais e horários fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o estabelecido; 
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c) Entregar os veículos de acordo com as especificações do fabricante e em perfeitas condições de segurança, 

higiene e limpeza; 
 

d) Locar os veículos com quilometragem livre; 
 

e) Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro obrigatório e taxa de 
emplacamento, inclusive das multas provenientes de infração às leis de trânsito, previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por dolo ou culpa da CONTRATADA, nos casos em que 
os motoristas façam parte do quadro da mesma. 
 

f) Manter os veículos assegurados contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive contra 
terceiros, cobertura total para caso de destruição parcial ou total do bem durante todo o prazo de vigência 
contratual, sujeitando-se às condições do item “7” do presente termo; 
 

g) Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo locado, 
por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo; 
 

h) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, como troca de óleo e 
reparos mecânicos necessários à sua manutenção; 
 

i) Realizar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, de acordo com as recomendações do fabricante, 
incluindo os serviços de funilaria, lubrificação, bem como, substituição de pneus das peças desgastadas; 

j) Substituir os veículos locados no prazo máximo de 12 (doze) horas, a partir da comunicação da 
CONTRATANTE, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e condição de 
segurança no município de Joaquim Nabuco ou qualquer outra cidade do Estado de Pernambuco. Caso o 
chamado ocorra fora do Estado de Pernambuco, a CONTRATADA poderá autorizar a CONTRATANTE 
a retirar veículo igual ou similar junto à outra empresa do ramo existente na localidade; 
 

k) Substituir o veículo nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pela 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de notificação; 
 

l) Prestar os serviços de entrega e substituição dos veículos sem cobrança de qualquer taxa adicional; 
 

m) Autorizar a CONTRATANTE a colocar nos veículos seus adesivos com logotipos; 
 

n) A documentação relativa ao veículo deverá manter-se em ordem; 
 

o) Encaminhar a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis de seu recebimento a 
notificação de autuação de infração de transito referente ao veículo locado para verificação, apuração de 
responsabilidade e indicação dos dados do condutor infrator, conforme previsto no Código de Transito 
Brasileiro; 
 

p) Isentar o CONTRATANTE de taxas sobre o valor de multas de trânsito, exceto nos casos em que tiver 
dado causa ao ocorrido, ao exemplo da condução do veículo estar sendo realizada por funcionário da 
Administração Municipal; 
 

q) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a 
fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
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r) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na 

execução dos serviços; 
 

s) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus 
serviços; 
 

t) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários em decorrência 
da execução dos serviços; 
 

u) Implementar de forma adequada, o planejamento, execução e supervisão permanente dos serviços, de 
maneira a não interferir nas atividades da CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 
 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS: 
 

a) Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca 
de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas; 
 

b) Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características originais para que 
sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento dos 
programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação 
vigente. A constatação de inadimplemento dessas exigências ensejará a substituição imediata desse 
veículo, sob pena de sanções ou rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação 
que rege a matéria, normas brasileiras aplicáveis e manuais de proprietários e serviços de veículo; 
 

c) Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração do sistema de 
escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora superiores aos dos padrões aceitáveis nos 
termos da legislação regente, normas brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de proprietários 
e serviços do veículo; 
 

d) Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador ou outro equipamento que o 
substitua para controle de emissão de gases poluentes na atmosfera; 
 

e) Manter programa interno de auto fiscalização da correta manutenção da frota, quanto à emissão de 
fumaça preta, especialmente para os veículos eventualmente movidos a óleo diesel que integrem a frota 
utilizada na presente prestação dos serviços, sob pena de rescisão contratual; 
 

f) Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente quanto à aquisição e 
descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos veículos; 
 

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
 

a) Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços, a qualquer 
instante, solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento, 
bem como pelo recebimento dos veículos; 
 

b) Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos; 
 

c) Garantir que a utilização dos veículos alocados será adstrita às atividades da CONTRATANTE; 
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d) Arcar com as despesas relativas a pedágios e estacionamentos; 
 

e) Arcar com os custos de compra e colocação de adesivos com o logotipo; 
 

f) Comunicar no prazo máximo de 02 (dois) dias qualquer sinistro ocorrido com o(s) veículo(s); 
 

g) No caso de infrações de trânsito, efetuar a identificação do motorista infrator e o envio dos documentos 
necessários a CONTRATADA dentro do prazo estipulado no Código de Trânsito Brasileiro, com a 
finalidade de subsidiá-la na impetração de recurso junto à Autoridade que impôs a finalidade; 
 

h) Em caso de acidente, colher dados referentes ao veículo envolvido, motorista, condições de Seguro, 
vítimas, testemunhas, providenciar o Boletim de Ocorrência Policial e dar imediata ciência do ocorrido à 
CONTRATADA, observando o prazo constante do subitem “f” supra; 
 

i) Utilizar os veículos exclusivamente em vias normais de rodagem; 
 

j) Efetuar a restituição dos veículos, ao final do contrato; 
 

k) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato. 
 

12. FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

a) A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade 
da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais; 
 

b) A CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos veículos 
programados para execução dos serviços e verificar o cumprimento de Normas preestabelecidas no 
edital/contrato; 

c) À CONTRATANTE é reservado o direito de solicitar a imediata substituição dos veículos, que não se 
apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. 
As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ao estipulado, por 
veículos classificados no mesmo Grupo e sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE. 
 

6. DAS PENALIDADES 
 
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

    Comportar-se de modo inidôneo; ou 
 Cometer fraude fiscal. 

 
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

 
a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 
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b) Multa de: 
 

I. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2 % (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
II. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em as o de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
III. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
IV. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 
V. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato; 
VI. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
VII. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública o pera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
VIII. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração 
Municipal, com o consequente descredenciamento no CADFOR pelo prazo de até 5 (cinco)anos. 
IX. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de 
Referência. 
X. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 

 As sanções previstas nos subitens 6.2.1, 6.2.3, 6.2.4 e 6.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
    Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a tabelas1e 2 

 
Tabela 1 

 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela2 

 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 Permitir situação que crie a possibilidade 
de causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

 Suspender ou interromper, salvo motivo 
de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais por dia e por 
unidade de 
atendimento; 

 Manter funcionário   sem qualificação   
para 
executar os serviços contratados,
 por empregado e por dia; 

 
 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

 

 
Para os itens a seguir, deixar de: 

 
6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e 
por dia; 

 

 
7 

Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

 

 
8 

Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 
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9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo  órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

 

 
11 

Providenciartreinamentoparaseusfuncionárioscon 
forme previsto na relação de obrigações 
Da CONTRATADA 

 

Também ficam sujeitas às penalidade do art.87, III e IV da Lei nº8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

 
tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

 
 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, 
de1999. 

 
As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
 
Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 

 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

 
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
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ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93 com suas posteriores alterações, ou a pedido justificado do 
interessado, presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão; 

A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 
Eletrônico14/2021; 
 
Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o Edital 
de Pregão Eletrônico, Minuta do Contrato (ANEXO VI) com os termos aditados e a proposta da 
Detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 
 
As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de Joaquim Nabuco/PE, esgotadas as vias administrativas. 
 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo 
Senhor, Prefeito Municipal do Município de Joaquim Nabuco, representando a Detentor da Ata e 
testemunhas. 
 
  

                                                         GRIVALDO JOSÉ NOBERTO 
                                                                 Secretario de Saúde  
                                                                   CONTRATANTE 
 
 

                                      URBANA ALUGUEL DE CARROS EIRELI EPP 
                                                                   CONTRATADA 
 
                       
TESTEMUNHAS: 
 
 
 

NOME: NOME: 

RG: RG: 

CPF: CPF:
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Fundo Municipal de Saúde 
CNPJ 10.355.457/0001-72 

 

Praça: Dom Luiz de Brito-nº10-Centro-CEP:55535-000-PABX:3682-1156 
Joaquim Nabuco-Pernambuco – 10.192.441/0001-96 

 

 
 

 
 

 
 ITEM 

 
  DESCRIÇÃO DOS 
VEICULOS 

 
OBRIGAÇÕES 

 
MARCA 

 
 QTD 

 
VALOR 
DA 
DIARIA 

VALOR 
UNITARIA 
DIARIA R$ 

VALOR 
UNITARIO
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 
MENSA
L 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

 
 
 
 
 

1 

Veículo passeio, c/capacidade 
de 05 passageiros (motorista 
incluso), 
compotênciamínimade 1.000 
cilindradas, a no não inferior a 
2021, combustível gasolina/ 
etanol, de vidamente equipado 
elicenciado as normas do CNT. 
Inclui se na prestação dos 
erviço por parte da empresa a 
ser contratada o fornecimento 
do veículo com a manutenção 
mecânica com substituição e 
reparos de peças, lubrificante a 
ser utilizadopelo veículo, mais 
despesas com taxas, IPVA e 
multas aplicadas ao veículo 
durante oPeríodo de sua 
prestação de serviço 

Despesas com     o 
combustível  que 
venham a  
 ser anotadas    
 no período em que o 
veículo   esteja    a 
serviço   são 
responsabilidade do
 Contratante. 
Despesas com o 
motorista  pela 
Contratada. 

 
 
 
 
 
 

 
vw Gol/ano 

2021 

 
 
 
 
 

 
 
3 

 
 
 
 
 

 
 

R$197,22 

 
 
 
 
 

 
 

R$591,67 

 
 
 
 
 
 
 
R$5.916,67 

 
 
 

 
 
R$ 17.750,00 

 
 
 
 
 
R$ 213.000,00 

 
 
 
 
 

 
4 

Veículo utilitário do tipo 
Pick-UP, cabinedupla, 
tração 4x4,com potência 
mínima de 200cv, fabricação 
nacional não inferior ao ano 
2020, Ar-
condicionado,câmbioautomát
ico, câmera de ré, banco de 
couro, c/capacidade de 
mínima de 04 passageiros e 
01 motorista, tipo 
combustível Diesel, equipado 
elicenciado as normas do 
CNT. Inclui se na prestação 
do serviço por parte da 
empresa as ercontratada o 
fornecimento do veículo com 
amanutenção mecânica 
comsubstituição e reparos de 
peças, lubrificante a ser 
utilizadopelo veículo, mais 
despesas com taxas, IPVA e 
multas aplicadas ao veículo 
durante o 
Período de sua prestação de 
serviço. 

Despesas com     o 
combustível  que 
venham a   ser 
anotadas     no 
período em que o 
veículo   esteja    a 
serviço   são 
responsabilidade 
do Contratante. 
Despesas com o 
motorista  pela 
Contratada. 

 
 
 
 
 
 

 
toyota 

Hilux/ano 
2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
   3 

 
 
 
 
 

 
 
 

R$443,06 

 
 
 
 
 

 
 
 

R$1.329,17 

 
 
 
 
 

 
 

 
R$13.291,66 

 
 
 

 
 
 

R$ 39.875,00 

 
 
 
 
 
 
R$ 478,500,00 

                                                                                                 Valor Total R$ 691.500,00 
                                             SEISCENTOS E NOVENTA E UM MIL E QUINHENTOS REAIS 

R$ 691.500,00 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º016/2021 
VALIDADE - 12 (doze) meses; 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 14/2021 

PROCESSO LICITATORIO N° 021/2021 
 
Aos 17 (DEZESSTE) dias do mês Maio do ano de 2021 (dois mil e dezenove) pela presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto no artigo 15º da Lei Federal 8.666/93 com suas 
posteriores alterações, que conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO-PE, através da secretaria de 
EDUCAÇÃO, e a licitante vencedora, doravante denominada Detentora da Ata: 
 
01. Consideram-se registrados os seguintes preços da Detentora da Ata: 
BRISA AUTO LOCAÇÕES EIRELI-EPP, CNPJ/MF nº 1 1 . 4 4 7 . 6 0 4 / 0 0 0 1 - 0 5 , 
representado  neste ato pelo seu Representante, Sr. HEVERSON EDEM TENORIO SILVA, 
(qualificação), à saber: 
 

 DESCRIÇÃO 
 
VALOR UNIT E TOTAL DOS ITENS = R$ 70.999,92 (setenta mil novecentos e noventa e nove reais e 
noventa e dois centavos). 
 

 A Administração efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da 
entrega de uma via da Ordem de Serviço, mediante comprovante de recebimento por qualquer 
meio, inclusive fac-símile ou e-mail; 

 
 O fornecimento de gás e água mineral será imediato, pela Detentora da ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente ORDEM DE 
SERVIÇOS OU CONTRATO, no endereço e horário constante do ANEXO I; 

 
 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo, mediante a apresentação de respectiva Nota Fiscal acompanhado dos demais documentos 
fiscais, inclusive os comprovantes da seguridade social; 

 Os recursos para a realização dos objetos desta licitação foram previstos no PPA – 
Plano Plurianual, na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentária e LOA – Lei de Orçamento Anual (2021), o 
contido na especificação, de que trata o processo Licitatório PREGÃO ELETRONICO 14/2021- RP, à 
saber: 
 
6. ............................................................... FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12.122.1201............................................... GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
12.122.1201.2120.0000. ............................ MANUTENÇÃO DAS ATIV. GERAIS DO FUNDO MUN. DE 

EDUCAÇÃO  
3.3.90.39.00............................................... OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
001.001 ..................................................... RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 
 
6. ............................................................... FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 FUNDO MANUT. E DESENVOLVIMENTODO ENSINO 
BÁSICO 
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12.361.1210............................................... GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDEB 
12.361.1210.2132.0000. ............................ MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DO FUNDEB 
3.3.90.39.00............................................... OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

122.002 ..................................................... SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 
 
6. ............................................................... FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
03.08.01. ................................................... FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12.122.1201............................................... GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
12.122.1201.2120.0000. ............................ MANUTENÇÃO DAS ATIV. GERAIS DO FUNDO MUN. DE 

EDUCAÇÃO 
3.3.90.39.00............................................... OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
001.001 ..................................................... RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 
 
 

 Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a 
Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 
15, da Lei Federal 8.666/93 com suas posteriores alterações; 
 

3. DO CONTROLE DO REGISTRO DE PREÇO 
 

      – O controle do SRP será realizado: 
 

- pelos órgãos do sistema de controle interno e externo, na forma da 
lei; 
     – pelo cidadão e pelas pessoas jurídicas, legalmente representadas, mediante petição fundamentada 
dirigida ao gerenciador do SRP, e, quando for o caso, aos titulares dos órgãos carona; e 
     – por fornecedores de bens e prestadores de serviços que desejam, por quaisquer razões, impugnar a 
Ata. 

– Caberá ao órgão gerenciador e aos respectivos órgãos carona demonstrar a legalidade e regularidade 
dos atos que praticarem, na forma do art. 113 da lei Federal nº 8.666, de 1993. 

 
– As denúncias, petições e impugnações anônimas, ou não identificadas ou fundamentadas, serão 
arquivadas pela autoridade competente. 

 
– O prazo para apreciação da petição e impugnação, regularmente identificada e fundamentada será de 
cinco dias úteis, a contar do recebimento. 

4. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco-PE. 
 Será participante o seguinte órgão: 
  

Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco-PE; 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Fundo Municipal de Saúde 
Fundo Municipal de Educação 
 

 órgãos Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas no Decreto nº. 7.892 de 23 de janeiro de 2016, e na Lei nº. 8.666, de 1993. 
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 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

 
 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, para 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
 As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 

cada item registrado na Ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente de número de 
não participantes que eventualmente aderirem. 

 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital 
para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

 
 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
 Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar- se que a contratação 

atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 22 do Decreto nº. 
7.892 de 23 de janeiro de 2016. 
 

5. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 : Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 
 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador deverá 
 

 Convocar o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 
 
 Convocar os fornecedores do cadastro de reserva para negociação, observando a ordem de 

classificação original. 
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 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

 
 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
 Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro 

de Preços aos órgãos participantes, se houver. 
 

6. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
 

A responsabilidade pela Manutenção Preventiva dos veículos objeto da contratação será da 
empresa a ser CONTRATADA, devendo ser realizada nas periodicidades recomendadas pelas 
respectivas montadoras e constantes do Manual do Proprietário de cada veículo, ou sempre que for 
preciso. 
 

7. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
 

A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário para substituição de um 
componente do veículo por desgaste ou por quebra do mesmo. 
 

A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias, 
mantendo para isso seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo e terceiros, incluindo-se o 
pagamento da franquia. 
 

A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos veículos ora 
locados, desobrigando a CONTRATANTE de qualquer ônus, encargos, deveres e responsabilidade por 
defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não 
cobertos pelo seguro citado no parágrafo anterior. 
 
Importante: caso a empresa CONTRATADA não faça o seguro dos veículos nas condições acima 
estabelecidas, arcará com todas as despesas e responsabilidades inerentes às possíveis ocorrências, 
haja vista tratar-se de atividade de risco, ensejando em responsabilidade civil objetiva. 
 

8. RELATÓRIOS: 
 
         No final de cada mês a CONTRATADA deverá fornecer acompanhado da Nota Fiscal (NF) pela 
prestação dos serviços os seguintes documentos: 
 

1 – Demonstrativo mensal dos serviços efetivamente prestados; 
     – Ocorrências realizadas no cumprimento do contrato; 

2 – Declaração atestando e responsabilizando-se pelo acompanhamento dos serviços, assim como pela 
manutenção preventiva e corretiva dos veículos locados. 
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9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
 

Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além 
das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da 
CONTRATADA, para a prestação de Serviços de Transporte, Mediante Locação de Veículos: 
 

a) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

b) Disponibilizar os veículos imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos 
locais e horários fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o estabelecido; 
 

c) Entregar os veículos de acordo com as especificações do fabricante e em perfeitas condições de segurança, 
higiene e limpeza; 
 

d) Locar os veículos com quilometragem livre; 
 

e) Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro obrigatório e taxa de 
emplacamento, inclusive das multas provenientes de infração às leis de trânsito, previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por dolo ou culpa da CONTRATADA, nos casos em que 
os motoristas façam parte do quadro da mesma. 
 

f) Manter os veículos assegurados contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive contra 
terceiros, cobertura total para caso de destruição parcial ou total do bem durante todo o prazo de vigência 
contratual, sujeitando-se às condições do item “7” do presente termo; 
 

g) Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo locado, 
por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo; 
 

h) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, como troca de óleo e 
reparos mecânicos necessários à sua manutenção; 
 

i) Realizar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, de acordo com as recomendações do fabricante, 
incluindo os serviços de funilaria, lubrificação, bem como, substituição de pneus das peças desgastadas; 

j) Substituir os veículos locados no prazo máximo de 12 (doze) horas, a partir da comunicação da 
CONTRATANTE, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e condição de 
segurança no município de Joaquim Nabuco ou qualquer outra cidade do Estado de Pernambuco. Caso o 
chamado ocorra fora do Estado de Pernambuco, a CONTRATADA poderá autorizar a CONTRATANTE 
a retirar veículo igual ou similar junto à outra empresa do ramo existente na localidade; 
 

k) Substituir o veículo nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pela 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de notificação; 
 

l) Prestar os serviços de entrega e substituição dos veículos sem cobrança de qualquer taxa adicional; 
 

m) Autorizar a CONTRATANTE a colocar nos veículos seus adesivos com logotipos; 
 

n) A documentação relativa ao veículo deverá manter-se em ordem; 
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o) Encaminhar a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis de seu recebimento a 
notificação de autuação de infração de transito referente ao veículo locado para verificação, apuração de 
responsabilidade e indicação dos dados do condutor infrator, conforme previsto no Código de Transito 
Brasileiro; 
 

p) Isentar o CONTRATANTE de taxas sobre o valor de multas de trânsito, exceto nos casos em que tiver 
dado causa ao ocorrido, ao exemplo da condução do veículo estar sendo realizada por funcionário da 
Administração Municipal; 
 

q) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a 
fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
 

r) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na 
execução dos serviços; 
 

s) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus 
serviços; 
 

t) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários em decorrência 
da execução dos serviços; 
 

u) Implementar de forma adequada, o planejamento, execução e supervisão permanente dos serviços, de 
maneira a não interferir nas atividades da CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 
 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS: 
 

a) Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca 
de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas; 
 

b) Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características originais para que 
sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento dos 
programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação 
vigente. A constatação de inadimplemento dessas exigências ensejará a substituição imediata desse 
veículo, sob pena de sanções ou rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação 
que rege a matéria, normas brasileiras aplicáveis e manuais de proprietários e serviços de veículo; 
 

c) Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração do sistema de 
escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora superiores aos dos padrões aceitáveis nos 
termos da legislação regente, normas brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de proprietários 
e serviços do veículo; 
 

d) Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador ou outro equipamento que o 
substitua para controle de emissão de gases poluentes na atmosfera; 
 

e) Manter programa interno de auto fiscalização da correta manutenção da frota, quanto à emissão de 
fumaça preta, especialmente para os veículos eventualmente movidos a óleo diesel que integrem a frota 
utilizada na presente prestação dos serviços, sob pena de rescisão contratual; 
 

f) Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente quanto à aquisição e 
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descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos veículos; 
 

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
 

a) Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços, a qualquer 
instante, solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento, 
bem como pelo recebimento dos veículos; 
 

b) Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos; 
 

c) Garantir que a utilização dos veículos alocados será adstrita às atividades da CONTRATANTE; 
 

d) Arcar com as despesas relativas a pedágios e estacionamentos; 
 

e) Arcar com os custos de compra e colocação de adesivos com o logotipo; 
 

f) Comunicar no prazo máximo de 02 (dois) dias qualquer sinistro ocorrido com o(s) veículo(s); 
 

g) No caso de infrações de trânsito, efetuar a identificação do motorista infrator e o envio dos documentos 
necessários a CONTRATADA dentro do prazo estipulado no Código de Trânsito Brasileiro, com a 
finalidade de subsidiá-la na impetração de recurso junto à Autoridade que impôs a finalidade; 
 

h) Em caso de acidente, colher dados referentes ao veículo envolvido, motorista, condições de Seguro, 
vítimas, testemunhas, providenciar o Boletim de Ocorrência Policial e dar imediata ciência do ocorrido à 
CONTRATADA, observando o prazo constante do subitem “f” supra; 
 

i) Utilizar os veículos exclusivamente em vias normais de rodagem; 
 

j) Efetuar a restituição dos veículos, ao final do contrato; 
 

k) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato. 
 

12. FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

a) A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade 
da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais; 
 

b) A CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos veículos 
programados para execução dos serviços e verificar o cumprimento de Normas preestabelecidas no 
edital/contrato; 

c) À CONTRATANTE é reservado o direito de solicitar a imediata substituição dos veículos, que não se 
apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. 
As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ao estipulado, por 
veículos classificados no mesmo Grupo e sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE. 
 

6. DAS PENALIDADES 
 
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

 
Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
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 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

    Comportar-se de modo inidôneo; ou 
 Cometer fraude fiscal. 

 
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

 
a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 
 

b) Multa de: 
 

I. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2 % (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
II. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em as o de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
III. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
IV. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 
V. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato; 
VI. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
VII. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública o pera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
VIII. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração 
Municipal, com o consequente descredenciamento no CADFOR pelo prazo de até 5 (cinco)anos. 
IX. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de 
Referência. 
X. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 

 As sanções previstas nos subitens 6.2.1, 6.2.3, 6.2.4 e 6.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
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juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
    Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a tabelas1e 2 

 
Tabela 1 

 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela2 

 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 Permitir situação que crie a possibilidade 
de causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

 Suspender ou interromper, salvo motivo 
de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais por dia e por 
unidade de 
atendimento; 

 Manter funcionário   sem qualificação   
para 
executar os serviços contratados,
 por empregado e por dia; 

 
 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

 

 
Para os itens a seguir, deixar de: 
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6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e 
por dia; 

 

 
7 

Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

 

 
8 

Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

 

 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo  órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

 

 
11 

Providenciartreinamentoparaseusfuncionárioscon 
forme previsto na relação de obrigações 
Da CONTRATADA 

 

Também ficam sujeitas às penalidade do art.87, III e IV da Lei nº8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, 
de1999. 
As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
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ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93 com suas posteriores alterações, ou a pedido justificado do 
interessado, presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão; 

A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 
Eletrônico14/2021; 
Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o Edital 
de Pregão Eletrônico, Minuta do Contrato (ANEXO VI) com os termos aditados e a proposta da 
Detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 
As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de Joaquim Nabuco/PE, esgotadas as vias administrativas. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo 
Senhor, Prefeito Municipal do Município de Joaquim Nabuco, representando a Detentor da Ata e 
testemunhas. 
 
 
 
 

                                     ANTONINO MATIAS GOMES DO NASCIMENTO 
                                                         Secretario de Educação  
                                                          CONTRATANTE 
 
 
 
 

                                               BRISA AUTO LOCAÇÕES EIRELI-EPP 
                                                              CONTRATADA 
 
                       

TESTEMUNHAS: 
 
 
 

NOME: NOME: 
RG: RG: 
CPF: CPF:

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: A

L
L

E
N

 W
A

L
D

IR
 R

A
M

O
S FE

R
R

E
IR

A
, C

H
A

R
L

E
S B

A
T

IST
A

 D
E

 M
E

L
O

, A
N

T
O

N
IO

 R
A

IM
U

N
D

O
 B

A
R

R
E

T
O

 N
E

T
O

A
cesse em

: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: e4f23597-490d-44a6-b7a2-e9bc06fa52c9



FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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Joaquim Nabuco-Pernambuco – 10.192.441/0001-96 

 

 
 

                                                                                                             
PLANILHA DESCRITIVA DE ITENS 

     
ITEM 

DESCRIÇÃO DOS 
VEÍCULOS  

          
OBRIGAÇÕES 

MARCA/
MODEL
O/ANO 

QTD.TO
TAL 

VALOR 
DIARIA 

VALORUNITA
RIO DIARIA 
R$ 

VALOR MENSAL VALOR 
TOTAL 
ANUAL 
GERAL 

 
  8 

Veículo passeio, c/ capacidade 
de 05 passageiros (motorista 
incluso), com potência mínima de 
1.000 cilindradas, ano não 
inferior a 2021, combustível 
gasolina/etanol, devidamente 
equipado e licenciado as normas 
do CNT. Inclui se na prestação 
do serviço por parte da empresa 
a ser contratada o fornecimento 
do veículo com a manutenção 
mecânica com substituição e 
reparos de peças, lubrificante a 
ser utilizado pelo veículo, mais 
despesas com taxas, IPVA e 
multas aplicadas ao veículo 
durante o período de sua 
prestação de serviço 

 
Despesas com o 
combustível que 
venham a ser 
anotadas no 
período em que o 
veículo esteja a 
serviço são 
responsabilidade 
do Contratante. 
Despesas com o 
motorista pela 
Contratada. 

 
 
 
GOL 1.0 
FLEX 12V 
SP 

 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
R$  197,22 

 
 
 
 
 
 
R$ 197,22 

 

 

 

R$ 5.916,66 

 

 

 

R$ 70.999,92 

                            VALOR TOTAL MENSAL R$ 5.916,66 

                                VALOR TOTAL ANUAL R$ 70.999,92 (setenta mil novecentos e 
noventa e nove reais e noventa e dois 
centavos). 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º017/2021 
VALIDADE - 12 (doze) meses; 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 14/2021 

PROCESSO LICITATORIO N° 021/2021 
 
Aos 17 (DEZESSTE) dias do mês Maio do ano de 2021 (dois mil e dezenove) pela presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto no artigo 15º da Lei Federal 8.666/93 com suas 
posteriores alterações, que conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO-PE, através da secretaria de 
ADMINISTRAÇÃO, e a licitante vencedora, doravante denominada Detentora da Ata: 
 
01. Consideram-se registrados os seguintes preços da Detentora da Ata: BRISA AUTO 
LOCAÇÕES EIRELI-EPP, CNPJ/MF nº 1 1 . 4 4 7 . 6 0 4 / 0 0 0 1 - 0 5 , representado  neste 
ato pelo seu Representante, Sr. HEVERSON EDEM TENORIO SILVA, (qualificação), à saber: 
 

 DESCRIÇÃO 
 
VALOR UNIT E TOTAL DOS ITENS = R$ 61.999,92 (setenta mil novecentos e noventa e nove reais e 
noventa e dois centavos). 
 

 A Administração efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da 
entrega de uma via da Ordem de Serviço, mediante comprovante de recebimento por qualquer 
meio, inclusive fac-símile ou e-mail; 

 
 O fornecimento de gás e água mineral será imediato, pela Detentora da ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente ORDEM DE 
SERVIÇOS OU CONTRATO, no endereço e horário constante do ANEXO I; 

 
 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo, mediante a apresentação de respectiva Nota Fiscal acompanhado dos demais documentos 
fiscais, inclusive os comprovantes da seguridade social; 

 Os recursos para a realização dos objetos desta licitação foram previstos no PPA – 
Plano Plurianual, na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentária e LOA – Lei de Orçamento Anual (2021), o 
contido na especificação, de que trata o processo Licitatório PREGÃO ELETRONICO 14/2021- RP, à 
saber: 

 
 
1. ............................................................... PREFEITURA MUNICIPAL DE JAOQUIM NABUCO 

020100. ..................................................... GABINETE DO PREFEITO 
04.122.0402............................................... GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 
04.122.0402.2006.0000. ............................ MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO 

PREFEITO 
3.3.90.39.00............................................... OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
001.001 ..................................................... RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 
 
1. ............................................................... PREFEITURA MUNICIPAL DE JAOQUIM NABUCO 
02.02.00. ................................................... SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 
04.122.0402............................................... GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 
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04.122.0402.2010.0000. ............................ MANUT. DAS ATIV. GERAIS DA SECRETARIA DA 
ADMINISTRAÇÃO 
3.3.90.39.00............................................... OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
001.001 ..................................................... RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 
 
 

Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a 
Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 
15, da Lei Federal 8.666/93 com suas posteriores alterações; 
 

3. DO CONTROLE DO REGISTRO DE PREÇO 
 

      – O controle do SRP será realizado: 
 

- pelos órgãos do sistema de controle interno e externo, na forma da 
lei; 
     – pelo cidadão e pelas pessoas jurídicas, legalmente representadas, mediante petição fundamentada 
dirigida ao gerenciador do SRP, e, quando for o caso, aos titulares dos órgãos carona; e 
     – por fornecedores de bens e prestadores de serviços que desejam, por quaisquer razões, impugnar a 
Ata. 

– Caberá ao órgão gerenciador e aos respectivos órgãos carona demonstrar a legalidade e regularidade 
dos atos que praticarem, na forma do art. 113 da lei Federal nº 8.666, de 1993. 

 
– As denúncias, petições e impugnações anônimas, ou não identificadas ou fundamentadas, serão 
arquivadas pela autoridade competente. 

 
– O prazo para apreciação da petição e impugnação, regularmente identificada e fundamentada será de 
cinco dias úteis, a contar do recebimento. 

4. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco-PE. 
 Será participante o seguinte órgão: 
  

Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco-PE; 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Fundo Municipal de Saúde 
Fundo Municipal de Educação 
 

 órgãos Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas no Decreto nº. 7.892 de 23 de janeiro de 2016, e na Lei nº. 8.666, de 1993. 

 
 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

 
 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, para 
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órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
 As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 

cada item registrado na Ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente de número de 
não participantes que eventualmente aderirem. 

 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital 
para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

 
 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
 Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar- se que a contratação 

atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 22 do Decreto nº. 
7.892 de 23 de janeiro de 2016. 
 

5. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 : Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 
 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador deverá 
 

 Convocar o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 
 
 Convocar os fornecedores do cadastro de reserva para negociação, observando a ordem de 

classificação original. 
 
 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
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 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
 Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro 

de Preços aos órgãos participantes, se houver. 
 

6. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
 

A responsabilidade pela Manutenção Preventiva dos veículos objeto da contratação será da 
empresa a ser CONTRATADA, devendo ser realizada nas periodicidades recomendadas pelas 
respectivas montadoras e constantes do Manual do Proprietário de cada veículo, ou sempre que for 
preciso. 
 

7. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
 

A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário para substituição de um 
componente do veículo por desgaste ou por quebra do mesmo. 
 

A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias, 
mantendo para isso seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo e terceiros, incluindo-se o 
pagamento da franquia. 
 

A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos veículos ora 
locados, desobrigando a CONTRATANTE de qualquer ônus, encargos, deveres e responsabilidade por 
defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não 
cobertos pelo seguro citado no parágrafo anterior. 
 
Importante: caso a empresa CONTRATADA não faça o seguro dos veículos nas condições acima 
estabelecidas, arcará com todas as despesas e responsabilidades inerentes às possíveis ocorrências, 
haja vista tratar-se de atividade de risco, ensejando em responsabilidade civil objetiva. 
 

8. RELATÓRIOS: 
 
         No final de cada mês a CONTRATADA deverá fornecer acompanhado da Nota Fiscal (NF) pela 
prestação dos serviços os seguintes documentos: 
 

1 – Demonstrativo mensal dos serviços efetivamente prestados; 
     – Ocorrências realizadas no cumprimento do contrato; 

2 – Declaração atestando e responsabilizando-se pelo acompanhamento dos serviços, assim como pela 
manutenção preventiva e corretiva dos veículos locados. 

 
9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

 
Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além 

das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da 
CONTRATADA, para a prestação de Serviços de Transporte, Mediante Locação de Veículos: 
 

a) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, 
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todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

b) Disponibilizar os veículos imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos 
locais e horários fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o estabelecido; 
 

c) Entregar os veículos de acordo com as especificações do fabricante e em perfeitas condições de segurança, 
higiene e limpeza; 
 

d) Locar os veículos com quilometragem livre; 
 

e) Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro obrigatório e taxa de 
emplacamento, inclusive das multas provenientes de infração às leis de trânsito, previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por dolo ou culpa da CONTRATADA, nos casos em que 
os motoristas façam parte do quadro da mesma. 
 

f) Manter os veículos assegurados contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive contra 
terceiros, cobertura total para caso de destruição parcial ou total do bem durante todo o prazo de vigência 
contratual, sujeitando-se às condições do item “7” do presente termo; 
 

g) Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo locado, 
por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo; 
 

h) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, como troca de óleo e 
reparos mecânicos necessários à sua manutenção; 
 

i) Realizar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, de acordo com as recomendações do fabricante, 
incluindo os serviços de funilaria, lubrificação, bem como, substituição de pneus das peças desgastadas; 

j) Substituir os veículos locados no prazo máximo de 12 (doze) horas, a partir da comunicação da 
CONTRATANTE, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e condição de 
segurança no município de Joaquim Nabuco ou qualquer outra cidade do Estado de Pernambuco. Caso o 
chamado ocorra fora do Estado de Pernambuco, a CONTRATADA poderá autorizar a CONTRATANTE 
a retirar veículo igual ou similar junto à outra empresa do ramo existente na localidade; 
 

k) Substituir o veículo nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pela 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de notificação; 
 

l) Prestar os serviços de entrega e substituição dos veículos sem cobrança de qualquer taxa adicional; 
 

m) Autorizar a CONTRATANTE a colocar nos veículos seus adesivos com logotipos; 
 

n) A documentação relativa ao veículo deverá manter-se em ordem; 
 

o) Encaminhar a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis de seu recebimento a 
notificação de autuação de infração de transito referente ao veículo locado para verificação, apuração de 
responsabilidade e indicação dos dados do condutor infrator, conforme previsto no Código de Transito 
Brasileiro; 
 

p) Isentar o CONTRATANTE de taxas sobre o valor de multas de trânsito, exceto nos casos em que tiver 
dado causa ao ocorrido, ao exemplo da condução do veículo estar sendo realizada por funcionário da 
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Administração Municipal; 
 

q) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a 
fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
 

r) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na 
execução dos serviços; 
 

s) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus 
serviços; 
 

t) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários em decorrência 
da execução dos serviços; 
 

u) Implementar de forma adequada, o planejamento, execução e supervisão permanente dos serviços, de 
maneira a não interferir nas atividades da CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 
 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS: 
 

a) Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca 
de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas; 
 

b) Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características originais para que 
sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento dos 
programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação 
vigente. A constatação de inadimplemento dessas exigências ensejará a substituição imediata desse 
veículo, sob pena de sanções ou rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação 
que rege a matéria, normas brasileiras aplicáveis e manuais de proprietários e serviços de veículo; 
 

c) Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração do sistema de 
escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora superiores aos dos padrões aceitáveis nos 
termos da legislação regente, normas brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de proprietários 
e serviços do veículo; 
 

d) Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador ou outro equipamento que o 
substitua para controle de emissão de gases poluentes na atmosfera; 
 

e) Manter programa interno de auto fiscalização da correta manutenção da frota, quanto à emissão de 
fumaça preta, especialmente para os veículos eventualmente movidos a óleo diesel que integrem a frota 
utilizada na presente prestação dos serviços, sob pena de rescisão contratual; 
 

f) Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente quanto à aquisição e 
descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos veículos; 
 

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
 

a) Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços, a qualquer 
instante, solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento, 
bem como pelo recebimento dos veículos; 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: A

L
L

E
N

 W
A

L
D

IR
 R

A
M

O
S FE

R
R

E
IR

A
, C

H
A

R
L

E
S B

A
T

IST
A

 D
E

 M
E

L
O

, A
N

T
O

N
IO

 R
A

IM
U

N
D

O
 B

A
R

R
E

T
O

 N
E

T
O

A
cesse em

: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: e4f23597-490d-44a6-b7a2-e9bc06fa52c9



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Praça: Dom Luiz de Brito-nº10-Centro-CEP:55535-000-PABX:3682-1156 - - 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 

                

 

 
b) Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos; 

 
c) Garantir que a utilização dos veículos alocados será adstrita às atividades da CONTRATANTE; 

 
d) Arcar com as despesas relativas a pedágios e estacionamentos; 

 
e) Arcar com os custos de compra e colocação de adesivos com o logotipo; 

 
f) Comunicar no prazo máximo de 02 (dois) dias qualquer sinistro ocorrido com o(s) veículo(s); 

 
g) No caso de infrações de trânsito, efetuar a identificação do motorista infrator e o envio dos documentos 

necessários a CONTRATADA dentro do prazo estipulado no Código de Trânsito Brasileiro, com a 
finalidade de subsidiá-la na impetração de recurso junto à Autoridade que impôs a finalidade; 
 

h) Em caso de acidente, colher dados referentes ao veículo envolvido, motorista, condições de Seguro, 
vítimas, testemunhas, providenciar o Boletim de Ocorrência Policial e dar imediata ciência do ocorrido à 
CONTRATADA, observando o prazo constante do subitem “f” supra; 
 

i) Utilizar os veículos exclusivamente em vias normais de rodagem; 
 

j) Efetuar a restituição dos veículos, ao final do contrato; 
 

k) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato. 
 

12. FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

a) A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade 
da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais; 
 

b) A CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos veículos 
programados para execução dos serviços e verificar o cumprimento de Normas preestabelecidas no 
edital/contrato; 

c) À CONTRATANTE é reservado o direito de solicitar a imediata substituição dos veículos, que não se 
apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. 
As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ao estipulado, por 
veículos classificados no mesmo Grupo e sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE. 
 

6. DAS PENALIDADES 
 
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
   Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
    Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

  Comportar-se de modo inidôneo; ou Cometer fraude fiscal. 
 
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
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a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 
 

b) Multa de: 
 

I. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2 % (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
II. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em as o de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
III. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
IV. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 
V. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato; 
VI. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
VII. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública o pera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
VIII. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração 
Municipal, com o consequente descredenciamento no CADFOR pelo prazo de até 5 (cinco)anos. 
IX. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de 
Referência. 
X. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 

 As sanções previstas nos subitens 6.2.1, 6.2.3, 6.2.4 e 6.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
    Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a tabelas1e 2 

 
Tabela 1 

 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
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1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela2 

 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 Permitir situação que crie a possibilidade 
de causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

 Suspender ou interromper, salvo motivo 
de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais por dia e por 
unidade de 
atendimento; 

 Manter funcionário   sem qualificação   
para 
executar os serviços contratados,
 por empregado e por dia; 

 
 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

 

 
Para os itens a seguir, deixar de: 

 
6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e 
por dia; 

 

 
7 

Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 
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8 

Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

 

 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo  órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

 

 
11 

Providenciartreinamentoparaseusfuncionárioscon 
forme previsto na relação de obrigações 
Da CONTRATADA 

 

Também ficam sujeitas às penalidade do art.87, III e IV da Lei nº8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, 
de1999. 
As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
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seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93 com suas posteriores alterações, ou a pedido justificado do 
interessado, presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão; 

A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 
Eletrônico14/2021; 
Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o Edital 
de Pregão Eletrônico, Minuta do Contrato (ANEXO VI) com os termos aditados e a proposta da 
Detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 
 
As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de Joaquim Nabuco/PE, esgotadas as vias administrativas. 
Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo 
Senhor, Prefeito Municipal do Município de Joaquim Nabuco, representando a Detentor da Ata e 
testemunhas. 
 
 
 
 
 
 

                                                    HÉLIO RODRIGUES DA SILVA 
                                                            Secretario de Administração 
                                                              CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

                                                 BRISA AUTO LOCAÇÕES EIRELI-EPP 
                                                                CONTRATADA 
 
 
 
                       

TESTEMUNHAS: 
 
 
 

NOME: NOME: 
RG: RG: 
CPF: CPF:
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PLANILHA DESCRITIVA DE ITENS 

     
ITEM 

DESCRIÇÃO DOS 
VEÍCULOS  

          
OBRIGAÇÕES 

MARCA/
MODEL
O/ANO 

QTD.TO
TAL 

VALOR 
DIARIA 

VALORUNITA
RIO DIARIA 
R$ 

VALOR MENSAL VALOR 
TOTAL 
ANUAL 
GERAL 

 
  9 

Veículo utilitário do tipo SUV, 
com potência mínima de 130cv, 
fabricação nacional não inferior 
ao ano 2021, Arcondicionado, 
câmbio automático, câmera de 
ré, banco de couro, c/ 
capacidade de mínima de 04 
passageiros e 01 motorista, tipo 
combustível Gasolina ou Flex, 
equipado e licenciado as normas 
do CNT. Inclui se na prestação 
do serviço por parte da empresa 
a ser contratada o fornecimento 
do veículo com a manutenção 
mecânica com substituição e 
reparos de peças, lubrificante a 
ser utilizado pelo veículo, mais 
despesas com taxas, IPVA e 
multas aplicadas ao veículo 
durante o período de sua 
prestação de serviço. 

 
Despesas com o 
combustível que 
venham a ser 
anotadas no 
período em que o 
veículo esteja a 
serviço são 
responsabilidade 
do Contratante. 
Despesas com o 
motorista pela 
Contratada. 

 
 
 
 
 
 
 
 CRETA1.6 

 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
R$  172,22 

 
 
 
 
 
 
R$ 172,22 

 

 

 

R$ 5.166,66 

 

 

 

R$ 61.999,02 

                            VALOR TOTAL MENSAL R$ 5.166,66 

                                VALOR TOTAL ANUAL R$ 61.999,92 (setenta mil novecentos e 
noventa e nove reais e noventa e dois 
centavos). 
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